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1. Este documento integra o projeto Desinformação e Políticas Públicas – Estratégias Inovadoras para Fortalecer a 
Governança e a Legitimidade Estatal, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
2. Nota sobre o uso de inteligência artificial: Este texto contou com o apoio de ferramentas de inteligência artificial 
generativa (ChatGPT) exclusivamente para fins de revisão linguística, aprimoramento da clareza e organização textual. 
Todo o conteúdo e interpretações apresentados são de autoria das pesquisadoras.

Este documento apresenta uma abordagem 
conceitual para compreender o fenômeno da 
desinformação e suas implicações para a for-
mulação, a implementação e a avaliação de polí-
ticas públicas. Parte-se do diagnóstico de que 
transformações recentes nos mercados infor-
macionais ampliaram a escala, a velocidade e a 
sofisticação da (des)informação que circula no 
espaço público.

A análise está estruturada a partir do modelo 
de Wardle e Derakhshan (2017), organizado em 
três eixos interdependentes: i) a mensagem, isto 
é, o conteúdo informativo/desinformativo; ii) o 
intérprete, entendido como o público que recebe, 
interpreta e reage à informação; e iii) os agentes, 
responsáveis pela criação e disseminação das 
mensagens. O texto também discute o papel das 
plataformas e da polarização política, além de 
sistematizar estratégias de detecção e mensu-
ração de conteúdos falsos, com destaque para 
checagem de fatos (fact-checking), análise de 
estilo/linguagem e avaliação de credibilidade de 
fontes e canais de circulação. Com base nessa 

discussão, o documento diferencia estratégias 
de combate e de mitigação.

A contribuição final é deslocar o debate para 
o contexto das burocracias estatais. Sustenta-se 
que a desinformação não afeta apenas o público 
amplo, podendo atravessar ambientes técnicos 
e decisórios. Além disso, propõe-se ampliar o 
conceito de desinformação, no âmbito da admi-
nistração pública, para incluir não apenas a cir-
culação de conteúdos falsos, mas também a 
ausência de evidências, os bloqueios e filtragens 
institucionais, e a baixa incorporação sistemá-
tica de conhecimento relevante. Nesse cenário, 
o documento destaca a centralidade de media-
ções institucionais e de hubs de evidências/
knowledge brokers para traduzir conhecimento 
científico em formatos aplicáveis e oportunos 
ao processo decisório.

O texto sugere que uma agenda aplicada no 
setor público deve: i) mapear a prevalência e os 
tipos de mensagens desinformativas que alcan-
çam públicos internos do Estado; ii) identificar 
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perfis de intérpretes mais vulneráveis e meca-
nismos de recepção; iii) avaliar capacidades ins-
titucionais de mediação e resposta, incluindo 
unidades técnicas e rotinas de incorporação de 
evidências; e iv) desenhar estratégias que com-
binem antecipação de riscos informacionais, 
monitoramento qualificado, automação como 
suporte e fortalecimento da mediação entre 
ciência e política.
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